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DECRETO Nº. 3985 DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 
 
“Institui Projeto Simplificado e altera os Procedimentos 
Administrativos para Aprovação de Projetos e Licenciamentos de 
Obras no Munícipio de Paraibuna e dá outras providências” 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Municipal de Paraibuna, 
usando as atribuições conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de esclarecer e uniformizar as 
exigências administrativas quanto a documentação hábil nos 
procedimentos administrativos relativos ao licenciamento de obras, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de buscar excelência no 
atendimento e na qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, 
visando a racionalização e melhoria da afetividade, eficiência e 
eficácia dos procedimentos operacionais e administrativos. 
 
CONSIDERANDO, por fim a necessidade de estabelecer normas e 
exigências a serem observadas na aprovação dos projetos de 
edificações no Município, bem como a maneira pela qual os 
mesmos serão apresentados, sem prejuízo das demais legislações 
pertinentes. 
 
DECRETA: 
Art. 1º Este Decreto estabelece normas e procedimentos para 
aprovação de Projeto Simplificado, para aprovação e licenciamento 
de toda e qualquer obra de edificação e/ou regularização de 
construção no Município de  
Paraibuna e passa a obedecer aos moldes integrantes dos anexos I, 
II, III, IV, V e VI deste 
Decreto. 
 
§ 1º O Projeto Simplificado substitui o projeto arquitetônico 
tradicional e deverá ser submetido a análise dos órgãos técnicos da 
Prefeitura Municipal de Paraibuna para efeito de licenciamento de 
obra de edificação e/ou regularização de edificação existente. 
 
§ 2º Os Projetos Simplificados tratados neste Decreto, dizem 
respeito exclusivamente aos projetos de construções de edificações 
destinadas aos usos residencial, comercial e de serviços.  
 
§ 3º Os projetos destinados ao uso institucional, bem como os usos 
residencial, multifamiliar horizontal e/ou vertical, comercial e 
serviço que serão objetos de incorporação no Cartório de Registro 
de Imóveis, continuarão sendo apresentados na forma arquitetônica 
tradicional, disposto na Lei 1254 de 30 de agosto de 1989 (Código 
de Edificações). 
 
Art. 2º O Projeto Simplificado deverá conter os elementos gráficos e 
informações necessárias a análise pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura quanto aos parâmetros urbanísticos estabelecidos na Lei 
1254 de 30 de agosto de 1989 (Código de Edificações), bem como 
toda a legislação esparsa pertinente. 

§ 1º Os elementos gráficos deverão conter obrigatoriamente: 
I – planta de locação; 
II – desenhos na escala 1:100 e complementarmente; 
III – cortes esquemáticos e projeções, com medidas; 
IV – cotas de níveis da edificação no terreno. 
 
A planta de locação deverá apresentar: 
a) o contorno da edificação; 
b) indicação dos pavimentos; 
c) os afastamentos e recuos da construção em relação as 
divisas e alinhamento do lote; 
d) locação das vagas de estacionamento de veículos. 
e) pontos de entrada da rede de água, e saída da rede de 
esgoto e águas pluviais. 
f) área do imóvel, da construção, área livre. 
g) confrontantes  
h) tamanho do passeio público nas fachadas do imóvel. 
 
§ 2º As sacadas e varandas, cobertas ou descobertas, bem como 
quaisquer elementos arquitetônicos em balanço, deverão ser 
anotados de forma distinta na implantação, possibilitando sua 
identificação. 
 
§ 3º Os projetos de construção de edificações, nos termos deste 
artigo, são necessários a apresentação de memorial descritivo e 
projetos complementares (caso necessário). 
 
§ 4º Nas construções realizadas em locais onde não exista rede de 
coleta de esgoto, deverá haver sistema de fossa séptica e 
dispositivos de efluentes, sendo que os mesmos deverão ser 
construídos de acordo com as normas técnicas definidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
 
§ 5º Nos projetos de reforma de edificações existentes, deverão ser 
demonstradas com clareza, as partes existentes, a demolir e a 
construir, nas cores, a seguir, definidas: 
I – partes existentes na cor preta ou azul; 
II – partes a demolir na cor amarela; 
III- partes a construir na cor vermelha. 
 
§ 6º Quando necessário, poderão ser solicitados outros elementos 
gráficos para viabilizar a análise. 
 
§ 7º O Projeto Simplificado que apresentar desenho e as escritas 
ilegíveis e sem exatidão principalmente o confeccionado a mão, não 
serão aceitos para análise. 
 
Art. 3º Todo pedido de licenciamento de obra de edificação e/ou 
regularização de construção, deverá ser precedido da seguinte 
documentação: 
a) Requerimento padrão da Prefeitura, com comprovante de 
recolhimento das Taxas Municipais pertinentes; 
b) Declaração conforme anexo I do presente Decreto; 
c) 1 (uma) via do Projeto Simplificado para análise 
preliminar, caso aprovado apresentar mais 03 (três) vias. 
d) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro  
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de Responsabilidade Técnica (RRT), do autor do projeto e 
responsável técnico, devidamente preenchida e recolhida a taxa; 
e) Carne de IPTU; 
f) Termo de Declaração e Responsabilidade, conforme anexo 
II; 
g) Quando se tratar de regularização, Termo de 
Responsabilidade conforme anexo III. 
h) (1) via do Memorial Descritivo para análise preliminar, 
caso aprovado apresentar mais 3 (três). 
i) Comprovante de Inscrição Municipal do Profissional e 
Responsável Técnico. 
j) Escritura do Imóvel ou Contrato de Compra e Venda 
k) Laudo de vizinhança, quando houver corte e aterro no 
local da construção. 
l) Arquivo fotográfico do imóvel. 
 
Parágrafo único. A solicitação de aprovação de projeto, declaração e 
o termo de responsabilidade, deverão constar as assinaturas do 
autor de projeto, responsável técnico pela obra e do proprietário do 
imóvel. 
 
Art. 4º Na análise do projeto serão verificadas pelo Departamento 
de Planejamento Gestão e Turismo,  somente as questões relativas 
a Lei 1.254 de 30 de agosto de 1989 (Código de Edificações) e suas 
posteriores alterações , ficando sob total responsabilidade dos 
profissionais autores dos projetos e dirigentes técnicos a 
observância e cumprimento das demais disposições relativas a 
edificação estabelecidas pela legislação municipal, estadual e 
federal, e também no que diz respeito a necessidade de aprovação 
junto a outros órgãos públicos, tais como CETESB, Corpo de 
Bombeiros, Vigilância Sanitária (estadual e/ ou municipal), CAEPA, 
CONDEPHAAT, e outros. 
 
Parágrafo Único: O Departamento de Planejamento, Gestão e 
Turismo, responsável pela análise e aprovação do projeto de 
construção da edificação, poderá solicitar informações adicionais 
que julgar necessárias ao autor do projeto ou ao proprietário da 
construção. 
 
Art. 5º A aprovação de projetos será feita pelo Departamento de 
Planejamento, Gestão e Turismo, independente da apresentação de 
projetos aprovados por quaisquer outros órgãos ou empresas 
concessionárias de serviços públicos municipais, estaduais e 
federais. 
 
§ 1º Excluem-se do estabelecido no “caput” deste artigo as obras de 
interesse público municipal. 
 
§ 2º Os documentos referentes as análises que não forem retirados 
no prazo de 45(quarenta e cinco) dias serão encaminhados ao Setor 
de Arquivo da Prefeitura. 
 
Art. 6º Ficam isentos de apresentação de projetos as obras de 
reforma que não impliquem em ampliação. 
 
§ 1º A execução dos serviços de reforma, demolição ou quando se 
tratar de alteração de destino da edificação, será autorizada através 
de Alvará de Licença, expedido mediante requerimento do  

interessado, caracterizando os serviços a serem executados. 

 
§ 2º A solicitação do Alvará de Licença dos serviços de reforma ou 
adaptação que impliquem em modificação de paredes internas ou 
externas, colocação ou demolição de lajes, deverá ser precedida da 
Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável e Laudo 
de Vistoria com fotos, conforme anexo IV. 
 
Art. 7º Ficam isentos de apresentação de projetos as obras de 
reforma que não impliquem em ampliação, isentos as que mudem a 
finalidade do prédio. 
 
§ 1º A solicitação do Alvará de Licença dos serviços de reforma ou a 
mudança de finalidade do edifício ou adaptação que impliquem em 
modificação de paredes internas ou externas, colocação ou 
demolição de lajes, deverá ser precedida da Anotação de 
Responsabilidade Técnica do profissional responsável e Laudo de 
Vistoria com fotos, conforme anexo IV. 
 
Art. 8º Na expedição do “HABITE-SE” serão verificadas, se a 
construção está de acordo com o projeto simplificado aprovado e o 
padrão da construção. 
 
Parágrafo único Quando da solicitação do “HABITE-SE”, deverá ser 
apresentado pelo interessado, o projeto aprovado pela Prefeitura, o 
projeto detalhado se necessário, em caso de estabelecimento de 
serviço e comercial apresentar  o Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros - AVCB, Licença de Funcionamento pela CETESB (caso 
necessário), Licença de Funcionamento pela Vigilância Sanitária 
(caso necessário); 
 
Art. 9º É obrigatório manter no local da construção cópia do projeto 
aprovado na Prefeitura Municipal e o projeto de arquitetura 
detalhado, para acompanhamento, vistoria e fiscalização pelos 
órgãos competentes da Prefeitura, durante a execução da obra. 
 
Art. 10º Toda a construção, ampliação e reforma deverá constar de 
placa de identificação de obra no tamanho de 1,00 m x 0,50 m, 
constando número do processo administrativo, número de Alvará, 
nome do autor do projeto e responsável técnico, CREA / RRT, 
número da ART / RRT. 
 
Art. 11º Será comunicada ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil (CAU) e Conselho Regional de Engenharia e Agricultura 
(CREA) toda e qualquer constatação de inobservância da legislação 
edilícia por parte dos profissionais autores e dirigentes técnicos, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação 
municipal, nos termos da Lei 1254 de 30 de agosto de 1989 (Código 
de Obras), 
 
Art. 12º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Paraibuna, 02 de janeiro 2023. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
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Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal, na 
data supra. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Assessora da Secretaria de Gabinete Interino 

 
ANEXOS 
 
ANEXO I 
TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 
 
Nós abaixo assinados, na condição de proprietário(s), autor(es) do 
projeto e responsável(eis) técnico(s) pela obra a ser aprovado de 
propriedade de ______________________, situado à Rua/Av. 
______________nº___, lote _______, quadra ______, do 
loteamento __________, inscrição imobiliária nº ________, 
declaramos que: 
I – O projeto em apreço, bem como sua execução atenderão as 
exigências da Lei 1254/89 (Código de Edificações). 
II – Estamos cientes de que a aprovação deste projeto não implica 
em reconhecimento por parte desta Prefeitura sobre o direito de 
propriedade do imóvel; 
III- O imóvel em questão não possui qualquer vegetação de porte 
arbóreo; 
IV- Não há árvores, ponto ou abrigo de ônibus, placas de sinalização, 
faixas de pedestre, postes, boca de lobo e/ou lixeiras defronte aos 
acessos projetados para entrada ou saída de veículos; 
V- O imóvel é provido das redes de abastecimento de água e 
energia elétrica, operadas pela Concessionária Local; 
VI – A edificação não está localizada em área de proteção 
ambiental, de preservação permanente, de risco, nem de 
loteamento clandestino; 
VII- A construção não invade área pública, tais como passeios, vias e 
outros; 
VIII – São de interna responsabilidade do autor do projeto, do 
responsável técnico e do proprietário a consulta prévia ao Corpo de 
Bombeiros, Vigilância Sanitária ao INSS (Instituto Nacional de 
Seguridade Social) e demais órgãos públicos pertinentes, para 
atendimento de suas leis, decretos, normas e instruções. 
IX- O responsável técnico / proprietário deverá colocar a placa de 
identificação na obra com o número do processo de aprovação e 
número do Alvará, dados do profissional, CREA ou CAU, número da 
A.R.T ou R.R.T. 
Sob as penas de Lei, somos responsáveis pela veracidade e exatidão 
das informações prestadas nesta declaração e no projeto 
apresentado. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
Paraibuna, __ de __________ de 20___. 
_________________ 
Proprietário(a) 
_________________ 
Autor do Projeto 
Nome:  
CREA /CAU: 
ART / RRT 
Responsável Técnico pela Obra 
Nome: 
CREA /CAU: 
ART / RRT 

ANEXO II 
TERMO DE DECLARAÇÃO E RESPONSABILIDADE 
(REGULARIZAÇÃO)                                     
_______________________, CREA / CAU nº _________________, 
abaixo assinado, responsável pelo levantamento da obra localizada 
à Rua / Av ______________, nº ____, Lote _______, Quadra _____, 
I. M ._________,declara para os devidos fins de direito, inclusive nas 
esferas civil e penal, que o projeto apresentado retrata fielmente a 
construção já executada, bem como ter pleno e total 
reconhecimento das infrações e penalidade contidas no Lei 1254/89  
Paraibuna, ______ de ________ de 20___. 
______________________ 
Proprietário 
Nome: 
RG: 
______________________ 
Responsável Técnico: 
Nome: 
Título: 
CREA / CAU  
ART / RRT 
 
ANEXO III 
TERMO DE RESPONSABILIDADE 
Declaramos para os devidos fins, que o projeto apresentado, bem 
como sua execução, atenderá às exigências da legislação municipal 
como a Lei 1254/89  
(Código de Edificações) e as demais esparsas. 
 
Estamos cientes da observância e cumprimento das disposições 
relativas a edificação estabelecida pela legislação municipal, 
estadual e federal ficarão sob total responsabilidade dos 
profissionais autores do projeto e dirigentes técnicos. 
 
Declaramos ainda, que será de nossa total responsabilidade o 
cumprimento da legislação vigente, também no que diz respeito à 
necessidade de aprovação dos projetos juntos a outros órgãos 
públicos, tais como: CETESB, Corpo de Bombeiros, Vigilância 
Sanitária (Estadual e/ou Municipal) CAEPA e outros, bem como 
providenciar imediatamente quando do término da respectiva obra, 
o HABITE-SE e alvarás necessários.  
 
Declaramos finalmente estarmos cientes de quando da solicitação 
do HABITE-SE ou Alvará de Construção ou Regularização será 
apresentado, caso necessário, o Auto de Vistoria o Corpo de 
Bombeiros, Licença de Funcionamento pela Vigilância Sanitária e 
outros. 
Paraibuna, ___________de _______de 20___. 
______________________ 
Proprietário 
Nome: ------------------------------------------------------- 
RG: 
__________________________ 
Responsável Técnico: 
Nome: 
Titulo: 
CREA / CAU  
ART / RRT 
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ANEXO IV 
LAUDO DE VISTORIA 
1- Dados do Imóvel: 
Endereço: 
Inscrição Municipal: 
Área do Terreno: 
Área Construída: 
Nº de Pavimentos: 
Finalidade do Imóvel: Residência, comercial ou mista 
2- Dados do Proprietário: 
Nome: 
CPF: 
3- Dados do Representante Legal ou Responsável Técnico 
Nome: 
CPF: 
Endereço: 
VISTORIA 
1-Característica da região: 
2- Característica do Imóvel: 
Fotos – Fachada:  
2.1- Estrutura:  
Descrever a estrutura, anexar arquivo fotográfico  
2.2 Alvenaria; 
Descrever a alvenaria, anexar arquivo fotográfico  
2.3 Cobertura; 
Descrever a cobertura, anexar arquivo fotográfico  
2.4 Revestimento; 
Descrever o revestimento, anexar arquivo fotográfico  
DECRETO Nº. 3985 DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 
2.5 Pintura; 
Descrever a pintura, anexar arquivo fotográfico  
2.6 Rede de água e esgoto; 
Descrever a rede de água e esgoto, anexar arquivo fotográfico  
2.7: Rede Elétrica 
Descrever a rede elétrica, anexar arquivo fotográfico  
2.8- Sistema de Combate de Incêndio 
Descrever o sistema de combate de incêndio, anexar arquivo 
fotográfico  
3.0 Finalidade do Imóvel: 
3.1 – Residência, Comercial, Misto 
Detalhar a atividade do local. 
4.0 Atende as Normas de Acessibilidade: 
Descrever as normas implantadas 
5.0 Atende as Normas do Corpo de Bombeiros do Estado de São 
Paulo; 
Descreve sistema de Combate a Incêndio instalado no local e o 
número do AVCB ou CCLB. 
6.0 Atende as Normas e Legislação da Vigilância Sanitária do Estado 
de São Paulo, Legislação Ambiental e Código de Obras de Paraibuna, 
para a finalidade que se destina. 
Descrever as normas aplicadas no local 
  7.0 Conclusão: 
  Paraibuna, ____de _________ de 20____.  
  Nome:  
  Proprietário: 
 CPF: 
 Nome: 

Responsável Técnico: 
Qualificação: 
CREA/CAU: 
ART/RRT: 

_____________________________________________ 
DECRETO Nº. 3986 DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 
 
“Dispõe sobre regras para concessão de Progressão Por 
Escolaridade e dá outras providências” 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, no uso de suas atribuições, na forma do art. 77, inciso III, 
da Lei Orgânica Municipal e da Lei nº 3.127, de 31 de julho de 2018, 
com as alterações promovidas pela Lei nº 3.463, de 15 de dezembro 
de 2022; 
 
Considerando o disposto no Anexo IX da Lei nº 3.127, de 31 de julho 
de 2018 que trata das Ações de Capacitação e de Desenvolvimento 
Profissional com Compatibilidade Conforme Grupo Ocupacional; 
 
Considerando o disposto no art. 9º, §4º, da Lei nº 3.127, de 31 de 
julho de 2018, com a redação dada pela Lei nº 3.463, de 15 de 
dezembro de 2022, que trata da regulamentação dos cursos e 
títulos aceitos para o fim de progressão funcional por aumento de 
escolaridade; 
 
Considerando o dever de atuação da Administração nos limites 
estabelecidos pela Constituição Federal, observando os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
além dos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. O servidor público efetivo e estável da administração 
pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, 
aprovado e certificado em curso cujo conteúdo esteja diretamente 
relacionado às atribuições do seu cargo efetivo, poderá requerer a 
progressão por aumento de escolaridade, obedecidos os requisitos 
deste Decreto. 
 
Art. 2º. Para o fim de concessão da progressão por aumento de 
escolaridade, serão aceitos títulos de conclusão de 
aperfeiçoamento, atualização profissional, qualificação e 
requalificação, ensino médio, técnico, graduação nas modalidades 
tecnólogo, bacharelado e licenciatura presenciais, presenciais com 
disciplinas semipresenciais ou à distância, pós-graduação lato sensu, 
inclusive M.B.A. – Master Business Administration, e stricto sensu 
conforme dispõe o plano de carreira. 
 
§1º - Os cursos de graduação nas modalidades licenciatura, 
bacharelado e tecnólogo, e pós-graduação, nas modalidades 
especialização, MBA, mestrado e doutorado, deverão ter sido 
ministrados por instituições devidamente credenciadas pelo 
Ministério da Educação – MEC – ou por Sistemas Estaduais de 
Educação ou, em casos específicos, de acordo com a legislação 
vigente. 
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§2º - Na forma do art. 80, §1º, da Lei federal nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, os títulos de conclusão de cursos de 
aperfeiçoamento atualização profissional, qualificação e 
requalificação, médio, técnico, graduação e pós-graduação, na 
modalidade à distância, somente serão aceitos se oriundos de 
cursos oferecidos por instituições credenciadas pela União.  
 
§3º - Os cursos a que se refere o caput devem apresentar 
compatibilidade entre a carga horária e o período de realização, 
atestados no respectivo documento comprobatório. 
 
§4º - Para os fins do §2º, considerar-se-á compatível o curso 
realizado atendendo os seguintes requisitos: 
 
– Curso de aperfeiçoamento, atualização profissional, qualificação 
e/ou requalificação: realizado com carga horária máxima de 04 
(quatro) horas diárias, limitadas a 120 (cento e vinte) horas mensais; 
 
– Curso técnico profissionalizante reconhecido pelo MEC: carga 
horária mínima de 800 (oitocentas) horas e tempo mínimo de 
duração de 24 (vinte e quatro) meses; 

 
– Curso de Especialização ou MBA lato sensu: carga horária mínima 
de 360 (trezentas e sessenta) horas e tempo mínimo de duração de 
12 (doze) meses; 
 
– Mestrado stricto sensu: com carga horária mínima de 400 
(quatrocentas) horas: tempo mínimo de duração de 18 (dezoito) 
meses; 
 
– Doutorado stricto sensu: com carga horária mínima de 1.440 (mil, 
quatrocentas e quarenta) horas: tempo mínimo de duração de 24 
(vinte e quatro) meses. 
 
§5º - O servidor público que tiver realizado mais de um curso em 
períodos que coincidam parcial ou totalmente deverá optar pela 
apresentação de apenas um para fins da progressão por 
escolaridade, sendo vedado o aproveitamento do outro em 
qualquer época ou circunstância. 
 
§6º. Não será considerado para o fim de progressão funcional por 
aumento de escolaridade, mérito, merecimento ou evolução 
funcional, título emitido com caráter temporário, assim considerado 
aquele expedido com prazo de vigência certo e determinado ou 
condicionado a realização de outro. 
 
§7º. Não será considerado para o fim de progressão funcional por 
aumento de escolaridade, mérito, merecimento ou evolução 
funcional, título relativo a curso realizado por determinação da 
Administração, vinculado à área de lotação do servidor e necessário 
ao exercício das atribuições do cargo.  
 
Art. 3º. Os diplomas, certificados e históricos escolares, expedidos 
por via regular ou supletiva, devem atender as disposições 
seguintes: 
 
I - nome e endereço do estabelecimento de ensino;  

II - nome da entidade mantenedora e ato, número, data e órgão do 
poder público que reconheceu o curso; 
  
III - identificação da natureza do Documento: Diploma ou 
Certificado, em destaque;  
 
IV - nome, filiação, RG ou CPF do titulado; 
  
V - denominação da habilitação profissional, fundamento legal, 
título profissional conferido (quando for o caso) e data de início e da 
conclusão do curso: 
 
VI - local (Município e Estado) da expedição do Documento; 

 
VII - grade curricular contendo as matérias do curso, com as 
respectivas cargas horárias e notas obtidas por matéria e nota geral. 
 
Parágrafo único - O documento do inciso VII poderá ser substituído 
pelo histórico escolar. 
 
Art. 4º. A solicitação da progressão funcional por escolaridade, 
mérito, merecimento e evolução, deve ser instruída com os 
seguintes documentos:  
 
I – requerimento específico para cada curso apresentado; 
 
II – cópia do RG e CPF;  
 
III – cópia do edital do concurso público de ingresso; 
 
IV – cópia da Portaria de nomeação no cargo efetivo; 
 
V – certificado ou declaração de conclusão do curso; 
  
VI – histórico escolar no qual conste a identificação do curso, o 
período de realização, a duração total, a especificação da carga 
horária de cada matéria ou atividade acadêmica, as notas obtidas 
por matéria e a nota geral do curso;  
 
VII – cópia do ato que autorizou o credenciamento da instituição 
que ministrou o curso, expedido pelo MEC ou por Sistemas 
Estaduais de Educação.  
 
Parágrafo único – O documento de que trata o inciso VII pode ser 
dispensado, caso nele conste no certificado referência ao ato de 
autorização ou credenciamento. 
 
Art. 5º. O requerimento para a obtenção da progressão por 
escolaridade será protocolado no órgão ou na entidade de lotação 
do servidor, devendo os documentos comprobatórios das 
respectivas formações serem apresentados em original, 
acompanhados de cópia que será autenticada por servidor público 
efetivo do setor responsável pelo recebimento, ou autenticada em 
cartório.  
 
§1º. É do servidor interessado a responsabilidade pela instrução do 
pedido com os documentos exigidos neste decreto. 
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§2º. A apresentação dos comprovantes de aumento da escolaridade 
será realizada a cada cinco anos, período mínimo que o servidor 
deverá permanecer, obrigatoriamente, em cada referência. 
 
§3º. Somente serão aceitos comprovantes, certificados, históricos e 
títulos que estiverem de acordo com o perfil profissional do cargo, 
relacionados com a área de atuação do servidor e que forem 
realizados após a investidura no cargo. 
 
§4º. A análise do requerimento deverá ser concluída no prazo de 
sessenta dias, contados da data da entrega da totalidade da 
documentação exigida, devendo a decisão ser publicada no Diário 
Oficial do Município; 
 
§5º. O benefício será implantado no primeiro dia do mês 
subsequente ao do deferimento, com pagamento a partir do mês 
seguinte ao da implantação. 
 
§6º. Quando se tratar de servidores da administração autárquica e 
fundacional, o requerimento seguirá fluxo específico estabelecido 
pela respectiva entidade. 
 
Art. 6º. Na forma do Anexo IV, da Lei nº 3.127, de 31 de julho de 
2018, os títulos devem ser compatíveis com o grupo operacional de 
cada cargo, com a carga horária prevista no plano de carreira e 
obtidos após o ingresso no serviço municipal, da seguinte forma: 
 
I - GRUPO OCUPACIONAL: OPERACIONAL E APOIO ADMINISTRATIVO 
E OPERACIONAL  
Cursos técnicos profissionalizantes vinculados às atribuições da 
função exercida; Cursos, seminários e workshops vinculados a 
temas afins com as atribuições da função exercida e também com 
temas ligados à motivação, liderança, comunicação e temas 
técnicos; cursos de habilitação e/ou capacitação profissional 
vinculados a temas afins com as atribuições da função exercida. 
 
II - GRUPO OCUPACIONAL: ADMINISTRATIVO  
Cursos técnicos - administração, contabilidade, informática, 
secretariado e outros vinculados às atribuições da função exercida; 
Cursos superiores - administração, ciências contábeis, ciências 
econômicas, comunicação, informática, direito e outros vinculados 
às atribuições da área em que o servidor estiver lotado; Cursos de 
especialização, pós-graduação “latu sensu” ou “stricto sensu”, 
mestrado ou doutorado com temas vinculados às atribuições das 
atividades exercidas. Cursos, seminários e workshops vinculados a 
temas afins com as atribuições da função exercida e também com 
temas ligados à motivação, liderança, comunicação e temas 
técnicos; cursos de habilitação e/ou capacitação profissional 
vinculados a temas afins com as atribuições da função exercida. 

 
III - GRUPO OCUPACIONAL: FISCALIZAÇÃO  
Cursos técnicos profissionalizantes vinculados às atribuições da 
função exercida; Cursos de nível superior vinculados às atribuições 
da função técnica exercida; Cursos de especialização, pós-graduação 
“latu sensu” ou “stricto sensu”, mestrado ou doutorado com temas 
vinculados às atribuições das atividades exercidas. Cursos,  

seminários e workshops vinculados a temas afins com as atribuições 
da função exercida e também com temas ligados à motivação, 
liderança, comunicação e temas técnicos. Cursos de habilitação 
e/ou capacitação profissional vinculados a temas afins com as 
atribuições da função exercida.  

 
IV - GRUPO OCUPACIONAL: TÉCNICO  
Cursos de nível superior vinculados às atribuições da função técnica 
exercida; Cursos de especialização, pós-graduação “latu sensu” ou 
“stricto sensu”, mestrado ou doutorado com temas vinculados às 
atribuições das atividades exercidas. Cursos, seminários e 
workshops vinculados a temas afins com as atribuições da função 
exercida e também com temas ligados à motivação, liderança, 
comunicação e temas técnicos. Cursos de habilitação e/ou 
capacitação profissional vinculados a temas afins com as atribuições 
da função exercida. 
 
V - GRUPO OCUPACIONAL: SUPERIOR E SUPERIOR - SAÚDE  
Cursos superiores adicionais vinculados às atribuições da função 
exercida, desde que não seja utilizado como requisito de admissão; 
Cursos de especialização, pós-graduação “latu sensu” ou “stricto 
sensu”, mestrado ou doutorado com temas vinculados às 
atribuições das atividades exercidas. Cursos de habilitação e/ou 
capacitação profissional vinculados a temas afins com as atribuições 
da função exercida. 
 
Art. 7º. É facultado ao servidor formular consulta prévia acerca da 
existência de compatibilidade das atribuições e perfil profissional do 
cargo exercido, com o curso de sua escolha, obedecendo o seguinte: 
 
– a consulta será feita por meio de processo administrativo, dirigida 
ao diretor do departamento de lotação, obrigatoriamente instruída 
com a grade curricular do curso indicado, além dos documentos 
elencados no art. 4º, incisos I, II, III e IV, deste decreto; 
 
– caberá ao diretor do departamento a análise da grade curricular 
com as atribuições e perfil profissional do cargo, respondendo a 
consulta no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data da abertura do processo administrativo; 
 
– a resposta atestando a compatibilidade do curso com as 
atribuições e perfil profissional do cargo efetivo, não vincula a 
decisão de eventual pedido de progressão e não implica na dispensa 
de cumprimento dos demais requisitos previstos neste decreto. 
 
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Paraibuna,02 de janeiro de 2023. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal, na 
data supra. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Assessora da Secretaria de Gabinete Interino                         
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TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
O candidato Rômulo Batista dos Santos, aprovado no Concurso 
Público n.º 001/2019, 2ª colocado, convocado através do Edital de 
Convocação n.º 141/2022 da Prefeitura Municipal da Estância 
Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, para a vaga de Fiscal de 
Posturas, desiste automaticamente da vaga por não atender ao 
estabelecido no Edital de Convocação nº 141/2022, de 01 de 
dezembro de 2022. 
 
Paraibuna, 02 de janeiro de 2022. 
 
Victor de Cassio Miranda 
Prefeito Municipal 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 145/2022 

 
Concurso Público nº 001/2019 
Homologação: 27 de junho de 2019. 
 
O Prefeito Municipal Victor de Cassio Miranda, Prefeito do Município 
de Paraibuna-SP, no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
art. 115 da Lei Orgânica Municipal; art. 20, inciso I; 21; 52; 55 e 
seguintes da Lei Complementar nº 75, de 31 de julho de 2018, 
NOMEIA o candidato abaixo relacionados e os CONVOCA para tomar 
posse no prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 55, §2º, da Lei 
Complementar nº 75/2018. 

Nome Cargo Classificação 

RODERIC ALEXANDRE 
FERRAZ 

FISCAL DE 
POSTURAS 

3º 

 

Fica o candidato acima relacionado, notificado para que compareça 
perante a Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de 
Paraibuna, com antecedência razoável e com tempo hábil para a 
apresentação prévia dos documentos, exames médicos abaixo 
relacionados e para proceder o agendamento de data para a 
realização da Inspeção Médica oficial. 
A assinatura do Termo de Posse está vinculada a apresentação dos 
documentos, exames e Inspeção Médica. 
 
Relação de documentos 
1- Cédula de Identidade;  
2- Comprovante de inscrição no CPF;  
3- Título de Eleitor com comprovante da última votação;  
4- Certidão Reservista (homens);  
5- Certidão de Casamento ou Nascimento;  
6- RG e CPF do cônjuge (se houver); 
7- Se possuir filhos, Certidão de Nascimento e CPF; 
8- Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
9- PIS/PASEP;  
10- Comprovante de residência;  
11- Atestado de Antecedentes Criminais do candidato no local de 
residência nos últimos 5 (cinco) anos, (emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública - documento original, com autenticação pelo 
próprio site da Secretaria de Segurança Pública. Este Atestado poderá 
ser emitido pelas unidades do Poupa-Tempo ou através do site da 
Secretaria de Segurança Pública. Verificar se a Secretaria de 
Segurança Pública do Estado em que o candidato reside fornece este 
tipo de serviço; 

12- Diploma ou Certificado que comprove a qualificação para o cargo 
e função;  
13- Carteira com Registro no órgão de Classe (quando profissão 
regulamentada); 
14- Declaração de Bens e Rendas, na forma da Lei 8429/92, 
preferencialmente a declaração entregue à Receita Federal ou a de 
isento, com o comprovante de entrega; 
15- 02 fotografias 3x4 recentes. 
Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou 
cópias simples acompanhadas do respectivo original, para 
conferência pela DGP. 
 
Relação de Exames Médicos 
 

• Hemograma Completo 

• Colesterol Total 

• Colesterol frações 

• Triglicérides 

• Glicemia 

• Uréia 

• Creatinina 

• Tipo Sangüineo - ABO 

• Fator Rh 

• Urina tipo 1 com sedimento 

• Protoparasitológico de fezes 

• P.S.A. (candidatos acima de 40 anos) 

• Radiografia de tórax - PA, com laudo assinado e carimbado por 
médico especialista em radiologia (exceto para gestantes) 

• Eletrocardiograma, com laudo assinado e carimbado por médico 
especialista em cardiologia); 

• Colpocitológico (Papanicolau) (todas as candidatas - validade do 
exame - 1 ano) 

• Mamografia (candidatas com idade acima de 40 anos) 

• Parecer psiquiátrico, com descrição detalhada do exame psíquico 
(assinado e carimbado por médico especialista em psiquiatria) 

• Comprovante de vacinação contra COVID-19 em atendimento ao 
Decreto n.º 3.740, de 13 de agosto de 2021. 

 
Serão aceitos pareceres, exames laboratoriais e complementares 
feitos no prazo máximo de 90 (noventa) dias em relação a data do 
Exame Médico Admissional; 
Após exames providenciados o candidato convocado deverá agendar 
a data para a realização da Inspeção Médica e emissão do Atestado 
de Saúde Ocupacional (emitido pelo Serviço de Saúde de Paraibuna), 
após apresentar-se a Divisão de Pessoas em posse dos documentos 
solicitados acima, possibilitando a assinatura do termo de posse 
dentro do prazo legal.  
O agendamento para a Inspeção Médica deverá ser feito 
pessoalmente ou pelo telefone (12) 3974-2080 opção 05. 
 
Paraibuna, 02 de janeiro de 2023 
 
Victor de Cassio Miranda 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N.º 13.985, DE 01 DE JANEIRO DE 2023. 
 
Aposenta servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,  
RESOLVE: 
Art. 1º - Aposentar por Idade, a partir desta data, o servidor Luis 
Carlos da Silva, matrícula 1309, R.G. 12.830.264-1, CPF 026.229.498-
20, PIS/PASEP 10898362498 – MOTORISTA Anexo I e Anexo VI, 
Tabela 4, Nível A7 Padrão IV(18), da Lei n.º 3127, de 31 de julho de 
2018. 
Art. 2º - O ato encontra fundamentado no artigo 49 da Lei 
Complementar Municipal n°. 0066, de 16 de novembro de 2016. 
Art. 3º - O referido servidor passa para a inatividade, fazendo jus às 
vantagens estabelecidas em Lei e seus proventos serão pagos pelo 
IPMP – Instituto de Previdência do Município de Paraibuna. 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Paraibuna, 01 de janeiro de 2023. 

 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 

____________________________________________ 
PORTARIA N.º 13.986, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 
 
Cessão de Servidora a Câmara Municipal de Paraibuna. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Ceder, a partir de 02 de janeiro de 2023, com respaldo no 
artigo 149, §1º, da Lei Complementar n.º 75, de 31 de julho de 
2018, a servidora Dair Aparecida Santos Araújo, matrícula 2818, RG 
40.080.745-2, CPF 397.367.548-12, Agente Administrativo, para 
prestar serviços junto a Câmara Municipal de Paraibuna, conforme 
o pedido da servidora. 
Art. 2º - Fica a cargo da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra a 
total responsabilidade pelo pagamento da remuneração e encargos 
da folha do servidor cedido. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Paraibuna, 02 de janeiro de 2023. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio  Administrativo 
 

PORTARIA Nº. 13.987, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 
 
Designa responsável pela Departamento de Educação. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA Prefeito Municipal Da Estância 
Turística Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
 
RESOLVE: 
ARTIGO 1º - Designar a partir desta data a Supervisora  de Ensino 
MARA LÚCIA PEREIRA DE CARVALHO, RG nº. 22.591.756-7, CPF Nº. 
117.556.128-26, matricula 1733 para responder pelo expediente e 
assinar documentos emanados do Departamento Municipal de 
Educação,Cultura,Esporte e Lazer  no período de 02 de janeiro a 31 
janeiro de 2023,período em que a Diretora do Departamento fruirá 
30 (trinta ) dias de férias. 
 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Paraibuna, 02 de janeiro de 2023. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal, na 
data supra. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 
______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 13.988 DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 
Revoga nomeação de servidor. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Municipal da Estância 
Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Revogar a nomeação de Rômulo Batista dos Santos, 
aprovado em 2º lugar no Concurso Público n.º 001/2019, 
homologado em 27 de junho de 2019, convocado pelo Edital de 
Convocação n.º 141/2022 e nomeado para o cargo de Fiscal de 
Posturas pela Portaria n.º 13.942, de 01 de dezembro de 2022, que 
não tomou posse conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 
75/2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Paraibuna, 02 de janeiro de 2023. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 
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PORTARIA N.º 13.989, DE 02 DE JANEIRO DE 2022. 
 
Nomeia Fiscal de Posturas. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Municipal da Estância 
Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear nesta data, Roderic Alexandre Ferraz, RG n°. 
41.241.113-1, CPF 224.868.398-79, aprovado em 3º lugar no 
Concurso Público n.º 001/2019, homologado em 27 de junho de 
2019, para exercer o cargo de Fiscal de Posturas, com amparo no 
inciso I artigo 20 da Lei complementar n.º 75, publicada em 02 de 
agosto de 2018, combinada com a Lei 3127, publicada em 02 de 
agosto de 2018, Anexos I e VI, Tabela 5. 
Art. 2º - O nomeado tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período, 
conforme §2º, artigo 55 da Lei Complementar n.º 75/2018. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Paraibuna, 02 de janeiro de 2023. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 
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